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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS; RECONHECIMENTO DE TIPOS E 
GÊNEROS TEXTUAIS

LÍNGUA PORTUGUESA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/ifce-professor-geografia-humana?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-075FV-26-IFCE-PROF-GEOGRAFIA


ÍNDICEAMOSTRA

inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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Princípio da Legalidade:
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determi-
nada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à 
Administração Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 

Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo 
que a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade:
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública 

deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou 
partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou preju-
dicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para o 
exercício de sua função é sempre o interesse público.

Princípio da Moralidade:
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador 

público um comportamento ético de conduta, ligando-se aos 
conceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade re-
presentada e não se confunde com a moralidade íntima do 
administrador (moral comum) e sim com a profissional (ética 
profissional).

O Artigo 37, §4º da CF elenca as consequências possíveis, 
devido a atos de improbidade administrativa:

 ▸ Sanções ao cometimento de atos de improbidade adminis-
trativa

 ▪ Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)
 ▪ Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
 ▪ Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
 ▪ Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade:
O princípio da publicidade determina que a Administração 

Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que 
pratica, salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo 
e tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e 
possibilitar o controle por todos os interessados.

Da Administração Pública

 ▸ Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo tra-

duz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento 
ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo 
dos órgãos e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a 
Administração Pública como sendo o conjunto de pessoas e 
órgãos que desempenham uma função de atendimento ao inte-
resse público, ou seja, que estão a serviço da coletividade.

 ▸ Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memo-
rização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica 
“LIMPE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA (ARTS. 37 AO 41)

LEGISLAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO FEDERAL
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II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comis-
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam - se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites definidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;(Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou al-
terados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár-
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce-
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o sub-
sídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando - se como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio men-
sal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limi-
tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo;

Princípio da Eficiência:
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcio-
nal, evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concre-
to, a medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais 
satisfaça o interesse público com o menor ônus possível (dever 
jurídico de boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obri-
gada a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os 
melhores resultados possíveis para os administrados. Portanto, 
a Administração Pública será considerada eficiente sempre que o 
melhor resultado for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública:
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração 

Pública:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualificadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 
e fundações podem ser 

qualificadas como agências 
executivas)

Sociedades de economia mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços 
de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão 
elencadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

(...)

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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Criou um método para o ensino de línguas, de acordo com 
suas ideias educacionais, considerado revolucionário para aque-
les tempos. Até hoje são encontrados alguns ecos das propostas 
pedagógicas de Comenius, pelo menos da sua pretensão, ele 
achava que era possível criar um método universal, invariável, 
capaz de orientar o professor no seu trabalho.

Assim, ao ensinar um assunto, o professor deveria:
 ▪  Apresentar seu objeto ou ideia diretamente, fazendo de-

monstrações, pois o aluno aprende através dos sentidos, 
principalmente vendo e tocando;
 ▪  Mostrar a utilidade específica do conhecimento transmiti-

do e a sua aplicação na vida diária;
 ▪  Fazer referência à natureza e origem dos fenômenos estu-

dados, isto é, às suas causas;
 ▪  Explicar, primeiramente, os princípios gerais e só depois 

os detalhes;
 ▪  Passar para o assunto ou tópico seguinte do conteúdo ape-

nas quando o aluno tiver compreendido o anterior.
Como pode-se perceber, esses pressupostos da prática 

docente que são utilizados até hoje já eram proclamados por 
Comenius em pleno século XVII.

O que é Didática
A Didática é um ramo específico da Pedagogia. Enquanto a 

Pedagogia pode ser conhecida como filosofia, ciência e técnica 
da educação, que estuda, portanto, a educação, a instrução e o 
ensino, a Didática pode ser conceituada como a arte, como a téc-
nica de ensino.

Conceitua-se didática como sendo: síntese, sistematização, 
organização do trabalho docente. E mais, a maneira como o pro-
fessor sintetiza, sistematiza, organiza o conteúdo de sua prática 
docente depende de uma tomada de decisão que, por sua vez, 
dependerá da fundamentação que o professor tenha sobre o seu 
trabalho e suas relações com o ser humano e com o mundo em 
que vive.

O conjunto dessas decisões é o que constitui o campo 
da Didática. A didática é uma das áreas mais importantes da 
Pedagogia, pois ela investiga os fundamentos, as condições e os 
modos de realizar a educação mediante o ensino.

É uma ação historicamente situada e que faz a Didática ir 
se constituindo como teoria do ensino, não para criar regras e 
métodos válidos para qualquer tempo e lugar, mas para ampliar 
nossa compreensão das demandas que a atividade de ensinar 
produz, com base nos saberes acumulados sobre essa questão.

A verdade é que o conceito de Didática tem mudado com o 
passar do tempo, estando ligado à sua colocação em relação à 
concepção de educação e à concepção filosófica que a orienta.

 ▸  Didática: um pouco de história
A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino, 

isto é, desde que alguém pela primeira vez se propôs, institu-
cionalmente, a ensinar a outrem alguma coisa. No entanto, para 
Libâneo, o termo “didática” surge quando adultos começam a 
intervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens, atra-
vés da direção deliberada e planejada do ensino, ao contrário das 
formas de intervenção mais ou menos espontâneas de antes1.

Assim, ao se estabelecer a intenção propriamente pedagó-
gica na atividade de ensinar, a escola torna-se uma instituição 
onde este processo passa a ser sistematizado conforme níveis, 
tendo em vista a adequação às possibilidades das crianças, às 
idades e ao ritmo de assimilação dos estudos.

Como campo teórico elaborado, a Didática passou a existir 
no século XVII, quando João Amos Comenius, pastor protestante 
que viveu na Tchecoslováquia, publicou uma obra clássica sobre 
o assunto, A Didática Magna, que pode ser considerado o mar-
co de fundação da disciplina, tanto pelo seu pioneirismo quanto 
pela sua influência, na época, e mesmo muito tempo depois.

Esse educador revolucionou a educação da sua época, 
defendendo a “escola para todos”, a pedagogia da fábrica, dos tra-
balhadores, numa fase em que a educação escolar era privilégio 
dos que pertenciam ao clero e à nobreza. Comenius desenvolveu 
ideias avançadas para o seu tempo e teve influência direta sobre 
o trabalho docente, em contraposição às ideias conservadoras da 
nobreza e do clero.

Empenhou-se em desenvolver métodos de instrução mais 
rápidos e eficientes, partindo da observação e da experiência 
sensorial. Era intenção de Comenius que todas as pessoas usu-
fruíssem dos benefícios do conhecimento.

Sonhava elaborar um método geral que chamava de “Método 
do Desenvolvimento Natural”, tratado da arte de ensinar tudo a 
todos, o qual serviria para ensinar qualquer assunto a qualquer 
pessoa, em qualquer nível, especialmente a ler e escrever, come-
çando pela língua materna, numa época em que predominava o 
latim. No entanto, não se tem conhecimento, com precisão, da 
formulação desse método.

Comenius valorizava o processo indutivo como sendo a 
melhor forma de se chegar ao conhecimento generalizado, e 
aplicou-o na sua prática instrucional. Ele afirmava que o método 
indutivo estava mais “de acordo com a natureza” e propunha a 
inclusão do estudo dos fenômenos físicos nos currículos e nos 
livros escolares.

1  LIMA VERDE, Eudóxio Soares. Didática e seu objeto de estudo. 
Teresina: EDUFPI, 2019.

A DIDÁTICA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: ABOR-
DAGENS CONCEITUAIS, METODOLÓGICAS E TENDÊN-
CIAS PEDAGÓGICAS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS - DOCÊNCIA
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 Abordagem Sociopolítica:
Didática - assume os discursos sociológico, filosófico e his-

tórico. Ela é questionada, postula uma antididática e seu papel 
deverá ir além dos métodos e técnicas, associando escola e so-
ciedade, teoria-prática, auxiliando o processo de politização do 
professor.

A educação não está centrada no professor ou no aluno, mas 
na formação do homem. Neste sentido, a Didática adquire um 
caráter crítico.

Volta-se para a preocupação com as finalidades e intenciona-
lidades da educação, e com os pressupostos teórico-ideológicos 
que fundamentam o processo educativo. Buscando superar o 
intelectualismo formal do enfoque tradicional, evitando os efei-
tos do espontaneísmo escolanovista, combatendo a orientação 
desmobilizadora do tecnicismo, superando assim as tarefas es-
pecificamente pedagógicas, desprestigiadas a partir do discurso 
reprodutivista.

 Abordagem Multidimensional ou Fundamental:
Didática - assume a multidimensionalidade do processo 

ensino-aprendizagem, seu objeto de estudo, colocando a articu-
lação das dimensões técnica, humana, política, ética e estética 
no centro da sua temática. A Didática Fundamental apresenta as 
seguintes características:

 ▪  Assume a multidimensionalidade do seu objeto de estudo;
 ▪  Analisa a prática pedagógica concreta, contextualizando-a;
 ▪  Explicita os pressupostos das diferentes metodologias;
 ▪  Trabalha continuamente a relação teoria-prática;
 ▪  A reflexão didática parte do compromisso com a transfor-

mação social; e,
 ▪  Ensaia, experimenta, analisa, propõe.

Considerando a evolução dos conceitos anteriormente apre-
sentados, pode-se dizer que a Didática já não pode ser encarada 
apenas como uma disciplina de caráter instrumental. Ela deve ser 
repensada em função dos objetivos mais amplos da educação, 
em função da problematização dos homens em suas relações 
com o mundo.

Ela já não pode entender-se como uma disciplina de pura 
ordem técnica, cujo objetivo seja o de rever o instrumental ne-
cessário aplicável à margem dos objetivos e estruturas do sistema 
educacional imperante. Ela implica numa combinação dos níveis 
teóricos e do instrumento na análise e elaboração dos problemas 
de seu âmbito, o que supõe uma inter-relação permanente entre 
a indagação teórica e a prática educativa.

Desse modo, entendemos a Didática como a análise, a 
sistematização da avaliação do fazer pedagógico, baseada no 
conhecimento científico e na crítica da realidade, sendo algo do 
qual nenhum professor pode escapar. Bem ou mal, consciente ou 
inconscientemente, ele usa a didática, pois compõe o conjunto 
de atitudes e ações que o mesmo assume e realiza no desenvol-
vimento do seu trabalho docente.

Hoje, a Didática preconiza uma concepção pedagógica 
progressista e uma prática educacional centrada no diálogo, 
na participação ativa do aluno, no contato com a realidade, na 
discussão dos problemas, na reflexão, na análise crítica dos con-
teúdos, enfim, na vivência democrática em sala de aula.

 ▸ Conceitos de Didática
A didática admite vários conceitos que foram apresentados a 

seguir e os justifica como sendo oriundos do ponto de vista de vá-
rias abordagens ou concepções de educação, tais como: Sentido 
Etimológico; Senso Comum; Abordagem Tradicional; Abordagem 
Humanista; Abordagem Tecnicista; Abordagem Sociopolítica; e, 
Abordagem Multidimensional ou Fundamental.

 Sentido Etimológico:
Didática - deriva da expressão grega techné didaktiké, que 

significa “arte ou técnica de ensinar”.

 Senso Comum:
Didática - método, técnica, norma, conjunto de princípios 

técnicos; disciplina prática e normativa; modo, maneira de dar 
aula.

 Abordagem Tradicional:
Didática - doutrina da instrução, entendida como um conjun-

to de normas prescritivas centradas no método e em regras, no 
intelecto, no conteúdo dogmático. O método mais empregado é 
o expositivo, segundo o qual o professor é o centro do processo 
da aprendizagem.

A metodologia de ensino tem um caráter formal; o profes-
sor atribui um significado dogmático aos conteúdos, concebe 
o aluno como um ser passivo, sem autonomia e sem considerar 
conhecimentos e experiências anteriores. Para garantir a atenção, 
o silêncio, o professor usa a disciplina rígida, utilizando inclusive 
castigos físicos.

 Abordagem Humanista:
Didática - apresenta caráter de neutralidade científica, de 

base psicológica, defendendo ideias de “aprender fazendo” e 
“aprender a aprender”, sem considerar o contexto político-so-
cial. A característica mais marcante da Didática é a valorização 
da criança que é vista como um ser dotado de poderes individu-
ais, cuja liberdade, iniciativa, autonomia e interesse devem ser 
respeitados.

Neste sentido, o conteúdo da Didática enfatiza a questão da 
motivação para aprender, o atendimento às diferenças individu-
ais e aos interesses do aluno, como também uma metodologia 
que atenda a esses aspectos.

 Abordagem Tecnicista:
Didática - preocupa-se com as variáveis internas do processo 

ensino-aprendizagem, sem considerar o contexto político-so-
cial, procurando desenvolver uma alternativa não psicológica, 
centrando-se nos aspectos da “tecnologia educacional”, tendo 
como preocupação básica a eficácia e a eficiência do processo de 
ensino. A atuação da Didática está voltada para o planejamento 
didático formal, na formulação de objetivos de ensino, na elabo-
ração de materiais instrucionais, organização e eficiência técnica 
desse ensino e a uma avaliação objetiva da aprendizagem.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS  

Estrutura da população mundial
O estudo da estrutura da população mundial é essencial 

para entender como os diferentes grupos etários e sociais estão 
distribuídos ao redor do planeta. Essa análise permite avaliar o 
grau de desenvolvimento dos países, os desafios enfrentados em 
relação à educação, saúde, trabalho, previdência e planejamento 
urbano, entre outros. 

 ▸ Distribuição da população no planeta
A população mundial ultrapassa os 8 bilhões de pessoas, 

mas sua distribuição é extremamente desigual. Regiões como 
o Sudeste Asiático, com destaque para China, Índia, Indonésia 
e Bangladesh, concentram uma grande parcela da população 
global. Essa concentração está diretamente ligada a fatores his-
tóricos, geográficos, climáticos e econômicos, como:

 ▪ Disponibilidade de recursos naturais e terras férteis
 ▪ Clima favorável à agricultura e ao desenvolvimento urbano
 ▪ Antigas rotas comerciais e centros históricos de civilização

Por outro lado, áreas como o norte do Canadá, a região 
central da Austrália, o deserto do Saara e partes da Sibéria têm 
baixíssima densidade populacional, devido a fatores como o cli-
ma extremo, a escassez de água ou relevo desfavorável.

Além disso, o processo de urbanização influencia essa distri-
buição. A maior parte da população mundial vive hoje em áreas 
urbanas. As cidades cresceram de forma acelerada nas últimas 
décadas, principalmente nos países em desenvolvimento, geran-
do megacidades com mais de 10 milhões de habitantes, como 
Tóquio, São Paulo, Xangai, Cidade do México e Mumbai.

 ▸ Envelhecimento populacional nos países desenvolvidos
Nos países desenvolvidos, como Japão, Alemanha, Itália e 

Suécia, a estrutura etária tem mudado rapidamente nas últimas 
décadas. A queda nas taxas de natalidade, aliada ao aumento da 
expectativa de vida, tem provocado o envelhecimento popula-
cional. Esse fenômeno é caracterizado por:

 ▪ Diminuição da população jovem
 ▪ Aumento proporcional de idosos
 ▪ Impacto nos sistemas de previdência e saúde pública

A ESTRUTURA DA POPULAÇÃO NO MUNDO, NO BRA-
SIL, NO NORDESTE E NO ESTADO DO CEARÁ

Com menos jovens entrando no mercado de trabalho e mais 
idosos se aposentando, esses países enfrentam o desafio de 
manter o equilíbrio econômico e social. Políticas de incentivo à 
natalidade, migração controlada e reformas previdenciárias são 
estratégias adotadas por muitos governos para enfrentar esse 
quadro.

Além disso, o envelhecimento tem repercussões no merca-
do de trabalho, com aumento da demanda por profissionais da 
saúde e por adaptações nas condições de trabalho para pessoas 
mais velhas. No setor educacional, por exemplo, observa-se uma 
diminuição da demanda por escolas infantis em diversas regiões 
desses países.

 ▸ Crescimento populacional em países em desenvolvimento
Em contrapartida, muitos países em desenvolvimento, 

especialmente no continente africano e em partes da Ásia, 
apresentam altas taxas de natalidade e estruturas populacio-
nais predominantemente jovens. Países como Nigéria, Etiópia, 
República Democrática do Congo e Paquistão têm projeções de 
crescimento populacional intenso nas próximas décadas.

Esse crescimento acelerado traz tanto desafios quanto 
oportunidades:

Desafios:
 ▪ Pressão sobre sistemas de saúde, educação e transporte
 ▪ Dificuldade em gerar empregos para a população jovem
 ▪ Expansão desordenada das cidades e aumento das 

periferias

Oportunidades:
 ▪ Grande força de trabalho disponível no futuro
 ▪ Potencial de crescimento econômico se houver investi-

mento em qualificação
 ▪ Ampliação do mercado consumidor interno

No entanto, para que o crescimento populacional se traduza 
em desenvolvimento econômico e social, é fundamental que os 
governos invistam em políticas públicas eficientes, com foco em 
educação de qualidade, acesso à saúde e infraestrutura urbana.

Estrutura da população brasileira e nordestina
A estrutura da população brasileira e da população nor-

destina reflete processos históricos, sociais e econômicos que 
moldaram o país ao longo dos séculos. Desde a colonização, 
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passando pela escravidão, industrialização e urbanização, a 
dinâmica demográfica brasileira sofreu profundas transforma-
ções, especialmente a partir da segunda metade do século XX. 

 ▸ Pirâmide etária do Brasil: transição demográfica
A pirâmide etária é uma representação gráfica da estrutura 

da população por idade e sexo. No caso do Brasil, observamos 
um processo avançado de transição demográfica, que consiste 
na mudança de um padrão de altas taxas de natalidade e mor-
talidade para outro, com taxas mais baixas. Esse processo altera 
profundamente a base e o topo da pirâmide:

 ▪ Décadas de 1950 a 1980: predominância de jovens e alta 
natalidade
 ▪ Anos 1990 em diante: queda progressiva da fecundidade e 

aumento da expectativa de vida
 ▪ Atualmente: redução da população jovem e crescimento 

do número de idosos

Com isso, a pirâmide brasileira passou de um formato de 
base larga e topo estreito (típico de países em desenvolvimento) 
para um formato mais estreito na base e alargado no topo, apon-
tando para um envelhecimento populacional semelhante ao de 
países desenvolvidos.

Essa transição impõe desafios importantes:
 ▪ Necessidade de políticas para a população idosa (saúde, 

aposentadoria, acessibilidade)
 ▪ Redução da população economicamente ativa no longo 

prazo
 ▪ Reestruturação dos sistemas de saúde, educação e 

previdência

 ▸ Desigualdades regionais e aspectos populacionais no Nor-
deste

O Brasil é um país marcado por fortes desigualdades regio-
nais, e isso se reflete diretamente na estrutura da população. O 
Nordeste, por exemplo, é a segunda região mais populosa do 
país, atrás apenas do Sudeste, mas apresenta características de-
mográficas e sociais bastante específicas.

Principais características populacionais do Nordeste:
 ▪ Fecundidade historicamente mais alta do que em outras 

regiões, embora em queda nas últimas décadas
 ▪ Maior proporção de população rural em comparação com 

o Sudeste e o Sul
 ▪ Taxas de analfabetismo mais elevadas
 ▪ Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) abaixo da média 

nacional
 ▪ Migração histórica de nordestinos para outras regiões, es-

pecialmente Sudeste e Centro-Oeste

A estrutura etária no Nordeste ainda apresenta um número 
relativamente elevado de jovens em comparação com as regi-
ões Sul e Sudeste, mas também já começa a mostrar sinais de 
envelhecimento, especialmente nas capitais e grandes centros 
urbanos.

Causas das desigualdades na estrutura populacional do 
Nordeste:

 ▪ Histórico de exclusão social e pobreza estrutural
 ▪ Menor acesso à educação e saúde de qualidade
 ▪ Baixo investimento em infraestrutura por longos períodos
 ▪ Desigualdades climáticas, com secas frequentes no 

semiárido

Mesmo com esses desafios, o Nordeste vem passando por 
mudanças importantes, como o crescimento econômico em 
setores como energia renovável, turismo e serviços, o que tem 
contribuído para melhorias em indicadores sociais e maior fixa-
ção da população em sua terra natal.

 ▸ Urbanização e migração interna
A urbanização brasileira se intensificou a partir da década de 

1950 e teve efeitos marcantes na estrutura populacional do país. 
Hoje, mais de 85% da população brasileira vive em áreas urba-
nas, sendo esse processo também presente no Nordeste, apesar 
de suas especificidades.

Efeitos da urbanização sobre a população:
 ▪ Concentração populacional nas capitais e regiões 

metropolitanas
 ▪ Expansão de periferias e desigualdade no acesso a serviços 

urbanos
 ▪ Redução da população rural e abandono de áreas do 

interior

No caso do Nordeste, a migração interna também foi um 
fator determinante para a atual estrutura populacional. Milhões 
de nordestinos migraram para outras regiões, especialmente 
Sudeste (São Paulo e Rio de Janeiro) e Centro-Oeste (Brasília), 
em busca de melhores condições de vida. Essa migração:

 ▪ Envelheceu parte da população que permaneceu no inte-
rior nordestino
 ▪ Favoreceu o crescimento populacional em cidades de ou-

tras regiões
 ▪ Enfraqueceu economicamente muitos municípios de ori-

gem dos migrantes

Atualmente, observa-se uma redução nos fluxos migratórios 
e até casos de migração de retorno, com pessoas que viveram 
fora voltando para o Nordeste, especialmente para cidades com 
melhor infraestrutura, como Fortaleza, Recife, Salvador e cidades 
médias do interior.
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